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Introdução 

 

“Se úm Homem na o sabe a 
qúe porto se dirige, nenhúm 

vento lhe sera  favora vel”. 
Se neca 

 

O Brasil presencioú neste primeiro semestre de 2013 úma onda de protestos qúe 

atingiú centenas de cidades em todas as regio es do paí s. Milho es de pessoas foram para 

as rúas e demostraram súa insatisfaça o com as inú meras insúficie ncias historicamente 

constitúí das e acúmúladas pelas contradiço es e antagonismos sociais existentes e 

perpetúadas pelo estado brasileiro. Deflagrada pela precariedade do acesso a direitos 

ba sicos e fúndamentais, as manifestaço es ganharam as rúas de centenas de múnicí pios 

em todo paí s, incorporando úma plúral e diversificada camada júvenil qúe com súa 

rebeldia, alegria e criatividade múdaram o cena rio polí tico brasileiro. Depois das 

eúforias, indignaço es oú festejos, se faz necessa rio qúestionar: qúais as múdanças e/oú 

permane ncias apresentadas pelas denominadas “jornadas de júnho” para vida social e 

polí tica brasileira? Qúais os objetivos estavam nas paútas de reivindicaço es? Qúais sa o 

os meios necessa rios para alcançar os objetivos? Este trabalho tem como objetivo 

contribúir para o debate interpretativo da atúal conjúntúra nacional, priorizando em súa 

ana lise as qúesto es estrate gicas e ta ticas dos grúpos súbalternizados e seú 

enfrentamento a estrate gia imposta pelas classes dominantes qúe combina resignaça o, 

deslegitimaça o midia tica, criminalizaça o e viole ncia policial.  
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A Definição dos Objetivos Políticos: uma discussão inicial 

 

O Modo de Prodúça o Capitalista ao longo de se cúlos de existe ncia vivencioú 

profúndas metamorfoses com o intúito de reinventar-se. Inicialmente o capital 

dominante constitúiú-se hegemonicamente na forma mercantil configúrando súa 

expansa o territorial a partir do processo de inserça o colonial, responsa vel pelo 

extermí nio direto de milho es de pessoas em todo o planeta. Em súa segúnda fase o 

Capitalismo implementoú a denominada revolúça o indústrial, reformatando as relaço es 

polí ticas, cúltúrais, sociais e econo micas em escala internacional. Neste perí odo súrgem 

as primeiras lútas de cara ter anticapitalista e projetos alternativos de sociedade 

dispútam a hegemonia polí tica. Recentemente a múndializaça o do capital e a 

transnacionalizaça o das empresas arremessam a dina mica da prodúça o e consúmo de 

mercadorias a úm novo patamar denominado de globalizaça o (BEAUD, 2005). No 

entanto, os problemas mais imediatos da Classe Trabalhadora continúam sem ser 

resolvidos. No atúal momento histo rico, o sistema prodútivo vem elevando 

expressivamente súa lúcratividade, combinada com a gradúal eliminaça o de Direitos 

Sociais conqúistados a dúras penas. A passagem do perí odo Fordista de acúmúlaça o 

rí gida, para o Toyotismo de acúmúlaça o flexí vel (MOREIRA, 2008), amparado pela 

adoça o de medidas neoliberais, reorientoú o papel e as fúnço es do estado nacional, 

diminúindo súa feiça o úniversalizante dos Direitos do Homem e maximizando a 

acúmúlaça o privada do capital. 

Vivemos úma contradiça o histo rica: núnca consegúimos prodúzir tanta riqúeza, 

ao mesmo tempo em qúe núnca disseminamos tanto mise ria. Súperar esta contradiça o e  

úma tarefa polí tica e condiça o fúndamental para alcançarmos a paz, jústiça social e úma 

vida digna para todos. A lúta contra a desigúaldade econo mica e social e  central para 

aniqúilarmos oútras formas de opressa o reprodúzidas a partir de úma estrútúra 

societa ria patriarcal, sexista e homofo bica.  O reconhecimento de inú meras identidades 

so  podera  lograr e xito na efetivaça o diale tica de úma únidade na diversidade (CASTELLS, 

2010), como me todo de organizaça o do campo social, resgatando o princí pio da 

Soberania Popúlar, qúe mesmo em súa tradiça o mais liberal, reconhece o direito da lúta, 

da rebelia o e da resiste ncia contra a tirania de úm estado qúe nega os princí pios ba sicos 

da integridade húmana, formalmente apontados em súa carta constitúcional. 
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 A questão Estratégica 
 

 
O estudo das lutas populares ao longo da história demostra que, no contexto do 

Modo de produção Capitalista, sempre se encontra classes sociais em antagonismo como 

causa do conflito (SACHS, 2010), bem como a elevação do nível de desigualdade, como 

motivação e combinando com a manifestação da violência na relação entre as mesmas. A 

estratégia tem nestas lutas o objetivo de desestabilizar a correlação de força existente, 

sendo que a política se caracteriza pela sua posição frente aos sistemas de forças em 

choque. A ação política pode ser conduzida no sentido de dar sustentação ao atual 

equilíbrio de forças orientando suas ações para a estabilidade do sistema limitado por 

uma ordem vigente. Caso contrário a política pode ser orientada para ampliara a 

desestabilização do sistema de forças, vislumbrando uma alteração no status quo. 

Por Estratégia podemos compreender o caminho geral que deve ser canalizada 

uma determinada luta na intenção de conquista de um objetivo (HARNECKER, 2004). 

São as formas como se planeja, orienta e executa os combates sociais na busca por uma 

meta. A elaboração de um caminho estratégico pressupõe uma correta interpretação da 

realidade histórica, identificando suas características estruturais e conjunturais, 

revelando o movimento das classes sociais e suas frações (força social), com seus 

respectivos interesses materiais, suas formas de agrupamento e organização. O ponto de 

partida de qualquer Estratégia é a análise da correlação de classes, genericamente 

podemos dividir a população brasileira em cinco setores diferentes: A burguesia, a 

pequena burguesia, os operários, os trabalhadores assalariados e o campesinato. 

Compreender o nível de articulação e subordinação entre as classes, suas alianças, grau 

de coesão, contradições, antagonismo e disputas é tarefa central para uma definição 

estratégica, avaliando concretamente suas forças e aproveitando ao máximo as 

contradições existentes e apontando os objetivos imediatos a ser conquistado. 

 

Considerações finais, Conclusões inconclusivas: em defesa dos Black Blocs 
 
 

Nos ú ltimos meses a grande imprensa brasileira amparada em súa ja  conhecida, 

velha e carcomida ideologia conservadora, desencadeoú úma agressiva campanha 

visando domesticar a onda de protestos sociais qúe eclodem de norte a súl do paí s. Em 

súa linha discúrsiva o oligopo lio midia tico búsca separar os manifestantes em “pací ficos” 
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e “violentos”, “maioria” e “minoria”, apresentando a si mesma como úma defensora dos 

“Direitos” desde qúe reivindicados nos limites da ordem institúcional. Nada de novo e 

súrpreendente se levarmos em consideraça o qúe o maior veí cúlo de comúnicaça o do 

paí s, tratava como terroristas perigosos os grúpos e pessoas procúrados pelos aparatos 

repressivos da Ditadúra Militar. O fato qúe pode súrpreender algúns e  a a cida crí tica 

desferida por setores da chamada esqúerda polí tica, diante de úm dito comportamento 

violento existente em inú meras manifestaço es em centenas de cidades. Destacam-se os 

depoimentos da reconhecida Marilena Chaúí , qúe em súa cega e dogma tica adesa o ao 

Partido dos Trabalhadores, aponta úma inspiraça o de cara ter fascista na aça o dos Black 

Blocs. Tambe m relevantes sa o as declaraço es de Marcelo Freixo do PSOL, 

entúsiasticamente defendo a aça o policial contra o qúe considera depredaça o do 

patrimo nio. Estes dois simbo licos personagens da polí tica nacional expressam e revelam 

os limites de seús pontos de vista, restringindo a possibilidade da aça o polí tica 

únicamente circúnscrita nas balizas da lei e da ordem.  

Invocar a “lei e ordem” ale m de desnúdar úma concepça o natúralista dos 

elementos qúe compo e o sistema júrí dico, torna manifesto úma leitúra completamente 

afastada da realidade dos conflitos sociais. Tal reivindicaça o normativa implicaria 

minimamente, levantar o qúestionamento sobre a existe ncia de úm “estado de direito” 

no Brasil. Recorrendo a Thomas Hobbes e seú Leviata , os homens renúnciariam a súa 

liberdade (no contexto hobbesoniano, visto como a aúse ncia de restriça o a  aça o 

individúal), em benefí cio de úm poder soberano garantidor da paz e da salvaça o do 

homem em sociedade. Nesta perspectiva, podemos interrogar se o estado brasileiro se 

apresenta como garantidor da paz social. Particúlarmente vislúmbro a negatividade da 

resposta como algo certo. Neste caso podemos adotar o conceito de “resiste ncia”, visto 

pelo pro prio Hobbes como forma de controle do poder absolúto do estado.  

Aceitando e devolvendo a provocaça o elaborada por Marilena Chaúí , poderí amos 

afirmar qúe no caso da realidade brasileira, a inclinaça o ao fascismo esta  pro ximo da 

ma qúina estatal, sendo qúe o feno meno das rúas se enqúadraria na categoria 

“resiste ncia”.  Podemos apontar como componentes do fascismo: a intransigente defesa 

da disciplina e da ordem hierarqúizada. Neste aspecto, por mais qúe se possa realizar 

acrobacias e malabarismos teo ricos – conceitúais, na o ha  a possibilidade de aproximaça o 

da ta tica qúase improvisada dos Black Blocs e súa aversa o a s verticalidades 
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disciplinadoras com o regime citada por Chaúí . O mesmo ja  na o se pode dizer do estado 

nacional brasileiro, altamente hierarqúizado e disciplinador. Oútra caracterí stica 

proveniente desta vertente aútorita ria de matriz eúropeia e  a exacerbada moralidade 

receitada como qúalidade fúndamental para a restaúraça o da ordem. Nem a leitúra mais 

apressada e súperficial do comportamento dos jovens de ma scaras e roúpas negras 

poderia vincúla -los a estas particúlaridades. Ja  da imprensa brasileira, na o terí amos 

tanta segúrança em negar tais ví ncúlos. O cúlto a tradiça o e  oútro imperativo da polí tica 

fascista. No caso dos black blocs, na o se percebe nenhúm apego a tradiça o algúma, sendo 

os sí mbolos nacionais, tais como a bandeira do Brasil, comúmente alvo de severas 

repreenso es por parte dos ativistas. Sabendo do espí rito crí tico qúe permeia a maior 

parte da trajeto ria e do trabalho intelectúal de Marilena Chaúí , podemos considerar qúe 

as ilaço es feitas por nossa importante filo sofa, podem ter como fonte de inspiraça o a 

Academia de Polí cia Militar do Estado do Rio de Janeiro, local na qúal a professora da 

USP proferiú palestra a cadetes e oficias. Chaúí  fez a infeliz opça o de na o destacar a farda 

preta e a faca na caveira do BOPE, com seú caveira o e a cotidiana aça o criminosa da 

PMERJ, provocando úma inversa o de valores na qúal a ví tima se transforma em agressor. 

Oútra caracterí stica do fascismo e  a constrúça o de úm vigilante estado policial violador 

dos direitos individúais. Mas qúanto a isso, nossa importante intelectúal preferiú na o 

falar. 
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